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Brasil (2018) e no México (2006–2012)
 
Nicholas Santiago Borges1 
Resumo: Este artigo tem como objetivo analisar a gênese social das intervenções 
federais de segurança pública que ocorreram no México, a partir de 2006 sob o 
governo de Felipe Calderón e no Brasil em 2018, sob a gestão de Michel Temer. 
Sob a ótica da guerra às drogas, as políticas de segurança pública trazem poucas 
respostas e soluções para a violência nesses países, se tornando um tema muito mais 
institucional que casual. Para isso, abordará a proposta de Achille Mbembe sobre a 
necropolítica, quando o Estado define quem podem viver ou morrer sob o constante 
exercício de sua soberania em determinados territórios. As intervenções refletem os 
gargalos na condução de políticas de segurança pública e a incapacidade dos países 
em reverter a constante sensação de medo, terror e violência estrutural.
Palavras-chave: Narcotráfico. Estado Penal. Guerra às Drogas. Intervenção.      
1 Graduando do oitavo semestre de Relações Internacionais pelo Centro Universitário IESB, Brasília/DF.
121
A Necropolítica nas Intervenções Federais no Brasil (2018) e no México (2006-2012)
1 Introdução
Em 1961, a Organização das Nações Unidas (ONU) promoveu a Convenção 
Única de Entorpecentes para tratar sobre uma legislação intranacional para o 
controle e combate ao uso de drogas. Ali, foram definidas e categorizadas o que 
seriam drogas lícitas (álcool, tabaco) e ilícitas (maconha, crack, cocaína e afins), 
mesmo que tais definições não tenham seguido critérios científicos e médicos 
essencialmente. Esse consenso internacional sobre o controle às drogas pode ser 
entendido como o grande percursor da guerra às drogas – ao qual essas políticas 
de proibição ao consumo seriam respaldadas e implementadas, principalmente, 
pela força militar. A campanha antidrogas, encabeçada pelos Estados Unidos se 
materializa concretamente na América Latina. A região, uma das mais violentas do 
mundo, serviria como um laboratório para a experiência antidrogas. No Brasil e no 
México, a guerra às drogas tem contribuído para os alarmantes índices de homicí-
dios e violência. Ao mesmo tempo, implica várias violações dos direitos humanos, 
encarceramento em massa e repressão contra um grupo específico de sociedades 
vulneráveis. Políticas de segurança pública falhas resultam em desigualdade social, 
urbanizações mal estruturadas e impunidade.
A violência e a (in)segurança pública são conceitos fundamentais para 
entender não somente os gargalos que sobrepassam essas políticas antidrogas, mas 
como os países da América Latina, e nesse caso especial, Brasil e México, estão atra-
cados em um sistema de Estado Policial – a ideia de que a efetividade do controle 
da vida e comportamento de uma população se dará a partir do uso da coerção, 
repressão e força policial.  Em Estados Policiais, a necropolítica, se materializa como 
o principal dispositivo para assegurar esse controle político-social. Por necropolítica, 
uma proposta do camaronês Achille Mbembe, entendem-se as ações, ou até mesmo 
a inércia do Estado em definir quem são e como os indivíduos de um território 
podem e devem morrer. Ações que são “respaldadas” pela soberania de um Estado 
para manter sua governamentalidade e também pela ótica de eliminação de um 
inimigo comum que moleste a ordem, equilíbrio e desenvolvimento do Estado. 
As políticas de segurança pública na América Latina, em especial no Brasil 
e no México, têm como característica um viés reacionário, o que provoca uma 
constante ação do Estado para tapar vazios emergenciais e a aplicação de soluções 
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remédios. Uma característica intrínseca da temática de segurança pública no Brasil 
e México é o conceito de que tais pressupostos são marcados pela instauração de 
políticas de guerra e defesa nacional no interior de seu território. Como qualquer 
outro tipo de política pública, as intervenções apresentam aquela parte da população 
que é beneficiada e outra que é marginalizada com a ação ininterrupta dos Estados 
brasileiro e mexicano O consenso de proteção do Estado às questões dos Direitos 
Humanos inaugura agora seu dissenso em ser seu maior violador.
Onze dias após o início de seu mandato como presidente dos Estados 
Unidos Mexicanos, no dia 11 de julho de 2006, Felipe Calderón inicia um feito 
inédito no México, o ataque frontal ao consumo de drogas e à narco-violência 
baseando-se na força policial e militar em todo o território do país. As Forças 
Armadas são primeiramente expedidas ao seu estado natal, Michoacán, através da 
Operación Conjunta Michoacán. Mais tarde, essa mesma lógica resulta no “efeito 
barata”, que consistia no deslocamento da narco-violência para outros estados do 
país como Nuevo León, Tabasco e Veracruz. O que parecia ser um problema de um 
único território passou a assolar todo o país. Essa guerra tinha razões meramente 
políticas – lançar uma estratégia centrada no uso da força em um problema que 
era visto como o ponto central de todos os problemas mexicanos para legitimar as 
ações do exército, além de contar com o apoio formal dos Estados Unidos. Através 
da Iniciativa Mérida, durante três anos o governo norte-americano enviaria uma 
ajuda no valor de US$ 1.400 milhões em equipamentos e atividades de inteligência 
e modernização das instituições jurídicas, visando fortalecer as instituições mexi-
canas na luta contra o crime organizado. 
O caso brasileiro também é especial. Pela primeira vez desde a promulgação 
da Constituição de 1988, um presidente decreta intervenção federal na área de 
Segurança Pública em um estado, o Rio de Janeiro. Segundo o então presidente 
Michel Temer, o principal objetivo das operações do Exército seria restaurar a 
ordem pública a modo de suprimir uma metástase que se espalhava pelo país, o 
crime organizado. Por se tratar de uma intervenção parcial, o Estado brasileiro 
assumiria as responsabilidades apenas no âmbito de segurança pública no estado 
do Rio de Janeiro. 
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2 O Estado Penal 
A maior de todas as violências do Estado é o próprio Estado. Ele é, antes de 
tudo, uma força que sai da sociedade e se volta contra ela como um poder 
estranho que a subjuga, um poder que é obrigado a se revestir de aparatos 
armados, de prisões e de um ordenamento jurídico que legitime a opressão 
de uma classe sobre outra (IASI, 2013, online).      
A escalada de vários conflitos sociais, morais e de insegurança de sociedades 
que abrigam populações de maior risco acarreta mudanças profundas no rumo 
de políticas públicas e na reconfiguração do papel do Estado. Para além disso, é 
perceptível a banalização de tais lugares. A explosão de diversos conflitos na área de 
segurança pública – insegurança, guerra às drogas e altos índices de violência passa 
a relativizar espaços mais sensíveis. A partir daí o Estado passa a ser redefinido, 
bem como suas missões e seu papel em um amplo contexto. Tal reconfiguração 
resulta na retirada do Estado da arena econômica, no enfraquecimento do Estado 
social e no fortalecimento e aprofundamento do Estado Penal, de modo que as 
populações de espaços sensíveis são presumidas como os principais culpados dos 
atos de delinquência (WACQUANT, 2001). 
O Estado passa a se reafirmar nas estruturas de ordem sócio-moral, supri-
mindo investimentos em políticas públicas que garantiriam o bem-estar social e se 
fortalecendo na penalização da pobreza, aplicando-a através da coerção legal jurídica. 
A penalidade passa a abranger as estratégias de segurança pública, que por sua vez são 
constantemente influenciadas pelo discurso e aplicabilidade de políticas de Defesa 
Nacional ou discursos de guerra voltados às parcelas mais sensíveis da população. 
A ampliação do Estado Penal e a supressão do Estado Social só são possíveis pois 
o que se encontra é um ambiente favorável marcado por uma assistência social 
precária e dispositivos de regulação baseados na guerra. O Estado Penal, além de 
seus aspectos repressivos, cria um espaço favorável de controle, ao qual passará a 
atuar e implementar políticas de monitoramento a sociedades “problemáticas”. O 
desenvolvimento social abre espaço para políticas como as intervenções, que forta-
lecem esse novo Estado, que tem como principal objetivo conter aqueles presentes 
em espaços perturbadores sensíveis e majoritariamente representados por pobres 
e negros (FRANCO, 2014).
124
REVISTA PERSPECTIVA
Uma característica desse novo Estado é o discurso de tolerância zero ao 
crime, às drogas e às sociedades marginalizadas, que reforça a violência política 
e jurídica à pobreza. É através desse discurso que se é disseminado a sensação de 
insegurança e de que a guerra às drogas estaria baseada na ideia de recuperação do 
espaço público comum. É aqui que surge o dissenso do Estado, que ao mesmo 
tempo em que seria responsável pela aplicabilidade dos Direitos Humanos, é seu 
maior violador. Esse processo do consenso assegura o dissenso estrutural inerente 
ao papel do Estado, responsável agora por um sistema de interdições e exclusões. 
São esses tipos de políticas que permitem ao Estado punir as sequelas e “distúrbios” 
de uma sociedade, mas ao mesmo tempo também são elas que o isentam de suas 
responsabilidades sociais, reforçando e endossando sua presença em zonas “inci-
vilizadas”. Para além disso, as políticas que regem a segurança pública de ambas as 
intervenções apresentam fisionomias distintas em seu âmbito conjuntural. Através 
delas, o Estado Penal decide quem é o alvo (pobres e negros) e quem se beneficia 
(as grandes cidades e brancos). Surge aí o consenso de que o alvo deveria ser brutal-
mente capitalizado pela mão direita ou braço de ferro do Estado e constantemente 
submetido a correções e coerções penais (WACQUANT, 2001).
2.1 Narcotráfico e o Estado 
A relação entre narcotráfico e Estado poderia ser definida por diversos pilares, 
mas ganha notoriedade em sociedades “problemáticas” o basilar que remonta à 
coexistência pacífica entre as partes. Entretanto, ao contrário do que se imagina, 
a coexistência não está inteiramente ligada simplesmente aos atos de corrupção. 
O Estado possui limitações e tal coexistência é fruto de dois cenários possíveis: a 
omissão e falta de interesse em combater o narcotráfico ou, devido às suas inúmeras 
fragilidades, a incapacidade do Estado de combatê-lo. As possibilidades e impos-
sibilidades de um enfrentamento direto se dão pela necessidade de o Estado legi-
timar seu papel a partir da manutenção do conflito e antagonismo ao narcotráfico, 
criando mecanismos “legais” que serão endossados por grupos socioeconômicos 
mais favorecidos. Em sociedades sensíveis, o narcotráfico é visto como um agente 
provedor, ele chega onde o Estado não desempenha suas funções de Estado Social. 
Como provedor, o narcotráfico passa a ser o principal impulsionador de empregos 
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e de obras em benefício das comunidades nas quais está inserido, ou seja, subs-
titui e alivia a demanda de projetos de infraestrutura e de serviços básicos que o 
Estado muitas vezes é incapaz de proporcionar. Por outro lado, afirmar que há a 
presunção de uma reconfiguração do Estado como um NarcoEstado, no qual haveria 
uma maior ingerência do crime organizado, e aferir políticas públicas no âmbito 
doméstico, é algo improvável – ao menos no caso brasileiro. O narcotráfico não é 
um agente político em sua total conjuntura estrutural e ocupar os vários eixos do 
Estado acarretaria resultados contraproducentes (CHABAT, 2005).
2.2 Uma Análise sobre a Gênese das Intervenções
A violência é subjetiva, não possui estabilidade e previsão e tão pouco é 
regulável. Ela pode ser institucional, jurídica, social e pessoal. Além disso, ela é 
constituída e determinada a um certo grupo de pessoas. É dizer, a violência, na 
maioria das vezes, é algo inerente ao cotidiano de diversos grupos sociais e está, em 
grande parte, ligada às baixas condições de vida. Nessas sociedades frágeis, a violência 
é caracterizada como um instrumento racional e com finalidades específicas. O 
resultado desse cenário de caos e violência crescente é a sensação de insegurança e o 
surgimento do Estado Penal, que através de sua supremacia reforça seu monopólio 
da violência legítima para justificar suas ações contra o terror (MICHAUD, 1989).
O medo é a única ferramenta eficaz em mobilizar a sociedade. Por isso, a 
violência pode ser dividida em dois eixos. A direta, que se dá através dos Apare-
lhos de Repressão do Estado (AREs), e a simbólica, que busca justificar às demais 
partes, nesse caso a população, as impunidades endossadas pelo Estado. A violência 
simbólica é que interessa nos discursos de guerra às drogas, pois ao mesmo tempo 
que está mascarada de política de segurança pública, criminaliza um grupo espe-
cífico de sociedades vulneráveis (ŽIŽEK, 2014). Surge, a partir daí, o sentimento 
de uma guerra fria – sem paz real e tão pouco uma guerra realmente aberta, 
em que a violência é sempre iminente e consequência de ações instrumentadas 
(MICHAUD, 1989). 
A violência não atinge todos de forma igual, ela sempre vai se concentrar 
em um espaço e tempo, sendo possível identificar padrões de tais ações. Por ser 
altamente seletiva, uma resposta contundente à violência, seja ela direta ou sistêmica, 
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passa, exclusivamente, pela revisão dos eixos das fracassadas guerras às drogas. 
Uma melhor análise revitalizaria a essência de que segurança pública não deve ser 
sinônimo de ação policial e sim um direito básico de todo e qualquer cidadão. 
Ademais, é preciso ter em mente que a idealização do Estado se dá essencialmente 
pelo contrato social, ao qual um indivíduo abre mão de parte de suas liberdades 
individuais em troca de proteção do Estado (SZABÓ, 2018; RISSO, 2018). 
Outro elemento crucial das intervenções é o dissenso em relação aos protago-
nistas de tais políticas. O uso das Forças Armadas em questão de segurança pública 
deve ser sempre uma medida extraordinária, mas tem se tornado uma prática 
rotineira. A principal função do Exército é zelar pela segurança nacional, pois se 
entende que seu foco está centralizado em ameaças externas. As consequências 
são diversas, pois as prerrogativas do uso da força pelo Exército podem debilitar 
o processo democrático – quanto mais a democracia é fortalecida, mais poderes 
ganham os militares e mais espaços ocupam no âmbito civil. No México, por 
exemplo, a ação militar na guerra às drogas desencadeou uma constante violação 
dos direitos humanos – lá o Exército está entre as três instituições que mais violam 
os direitos fundamentais dos indivíduos (OYARVIDE, 2011). 
A guerra às drogas é em sua natureza uma guerra às pessoas. As falhas em 
implementar políticas de segurança pública eficazes – que passam pela prevenção 
e uso da inteligência em detrimento do uso da força e confronto generalizado, 
resultam em um ambiente propício para o surgimento das milícias – facções de 
grupos paramilitares que desencadeiam um Estado Penal dentro de outro Estado 
(SZABÓ, 2018; RISSO, 2018). Tais grupos estão presentes em ambos os países, 
Brasil e México, e mesmo que sem querer, a guerra ao narcotráfico e os abismos na 
questão da segurança pública resultam no surgimento de facções de ex-integrantes 
das forças militares. Consequentemente, esses grupos paramilitares submetem pessoas 
a regras paralelas do próprio Estado, já que não existe um programa de seguimento 
para aqueles que decidem abandonar o cunho militar (OYARVIDE, 2011). 
Frente a políticas e um governo instável, políticas de intervenção agressivas 
contra as drogas tendem a impulsionar e multiplicar a violência. Tais estratégias, 
além de estarem destinadas ao fracasso, desencadeiam custos onerosos, sejam eles 
materiais ou humanos (SZABÓ, 2016). As intervenções de guerras às drogas não 
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são políticas públicas viáveis que condicionam a manutenção da paz. Segundo o 
Institute for Economics & Peace (2019), após mais de dez anos de intervenção e o 
uso constante da força militar, o México tem presenciado um aumento de quase 
5.0% nos índices de violência e homicídios, devido à escalada da guerra contra as 
drogas. Além disso, em 2018 o México direcionou aproximadamente US$ 268 
milhões em busca pela paz, um aumento de 10% quando comparado ao ano 
anterior e cerca de 24% do PIB do país.  No Brasil, o Observatório da Intervenção 
(2018) aponta efeitos tangíveis após os 320 dias de intervenção no Rio de Janeiro. 
Mais de R$ 72 milhões gastos na iniciativa de Temer, 99 agentes de segurança 
mortos,  206 registros de violações à integridade pessoal, 711 operações em todo 
o Rio de Janeiro (a maior parte nas favelas: 18 operações na Cidade de Deus, 15 
na comunidade Pavão-Pavãozinho, 15 no do Lins, 14 no Complexo do Alemão) 
e mais de 1.370 mortes decorrentes da ação policial.
Esses cenários atestam dois aspectos: que a segurança armada militar tem sua 
eficácia limitada e muita das vezes reversa e que sociedades afetadas pela guerra às 
drogas podem apresentar enormes dificuldades para recuperar-se dos danos causados 
pela onda de violência oriunda das guerras às drogas. Cria-se então uma barreira de 
exclusão, tornando muito mais custoso, e por muitas vezes impossível, fazer com 
que um grupo social possa ascender socialmente e que tenha acesso a uma vida de 
qualidade. Denota-se então um padrão normativo resultante das intervenções: os 
territórios onde elas acontecem tornam-se campos de extermínio (THERBORN, 
2010). Agora é o Estado que passa a decidir quem tem o direito a viver e quem deve 
morrer e é a partir daí que se observa o ponto central da gênese das intervenções.
As intervenções sob a óptica de guerra às drogas são necropolíticas. É dizer, 
são políticas de morte, dogmas inquestionáveis que passam a subjugar a vida de 
uma população sob o poder da morte. Isso acontece porque através das guerras, e 
nesse caso se denota a guerra às drogas, o Estado encontra vias de exercer e justificar 
sua soberania pelo controle de mortalidade e da vida como uma manifestação de 
poder. As necro-políticas são características de Estados de Exceção, que apesar de 
serem considerados aparatos temporais do Estado de Direito, adquirem cada vez 
mais espaço permanente dentro do próprio Estado (MBEMBE, 2016).
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Mbembe (2016) afirma que o controle sobre tais territórios acaba por 
redefinir as relações sociais de um grupo subjugado, já que o poder apela à exceção 
– ditar quem pode viver e quem pode morrer, quem é ou não importante, quem é 
descartável ou não e, sob a prerrogativa de reduzir um “erro”, reforçar a verdade e 
eliminar quem é considerado o inimigo comum. O terror passa então a constituir 
uma variável política. Dentro de tais territórios a busca pela paz representa sempre 
uma guerra sem fim, pois a partir do momento em que o Estado os ocupa, ele passa 
a reconfigurar o uso da força pura através de princípios de exclusão. O necropoder, 
este exercido pelo Estado, resulta em uma formação de sensação permanente do 
terror pela dominação absoluta ou parcial dos habitantes de sociedades ocupadas. 
Com isso, o Estado passa a ser apenas mais uma instituição militar, ao passo que 
populações são alvos do contínuo exercício de sua soberania e seu cotidiano diário 
torna-se militarizado. Para estes Aparelhos de Repressão do Estado (AERs) são 
lhes conferida a liberdade de estabelecer critérios de linhas de ação – sobre quem 
e quando agir. 
Ainda sobre a concepção do autor supracitado, o exercício pleno da soberania 
dos Estados está garantido por vias constituições. Com isso, sobre o pretexto soberano 
legal, tanto o Estado brasileiro quanto o mexicano encontram vias jurídicas para, 
sempre que possível, utilizarem o uso da força militar para manter a estabilidade 
de seus territórios e eliminar o inimigo comum sempre que houver a deflagração 
de um possível conflito que perturbe essa ordem e é em ambas constituições que o 
necropoder se justifica. A guerra às drogas de Calderón se baseou principalmente 
no artigo 29 da Constituição mexicana, que versa sobre a competência do Estado 
em garantir a ordem em situações de perigo ou conflito. 
En los casos de invasión, perturbación grave de la paz pública, o de cualquier 
otro que ponga a la sociedad en grave peligro o conflicto, solamente el Presidente 
de los Estados Unidos Mexicanos, con la aprobación del Congreso de la Unión o 
de la Comisión Permanente cuando aquel no estuviere reunido, podrá restringir 
o suspender en todo el país o en lugar determinado el ejercicio de los derechos 
y las garantías que fuesen obstáculo para hacer frente, rápida y fácilmente a la 
situación; pero deberá hacerlo por un tiempo limitado, por medio de prevenciones 
generales y sin que la restricción o suspensión se contraiga a determinada persona. 
Si la restricción o suspensión tuviese lugar hallándose el Congreso reunido, éste 
concederá las autorizaciones que estime necesarias para que el Ejecutivo haga 
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frente a la situación; pero si se verificase en tiempo de receso, se convocará de 
inmediato al Congreso para que las acuerde (MÉXICO, 1917, art. 29). 
Assim mesmo como o caso mexicano, a Constituição brasileira abre espaço 
jurídico para que as intervenções se materializem como dispositivo central para 
manutenção da ordem. A intervenção federal no Rio de Janeiro foi respaldado sob a 
soberania conferida ao Estado através dos artigos 34 e 36 da constituição brasileira: 
A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 
I – manter a integridade nacional; II – repelir invasão estrangeira ou de uma 
unidade da Federação em outra; III – por termo a grave comprometimento 
da ordem pública; IV – garantir o livre exercício de qualquer dos poderes 
nas unidades da Federação (...) (BRASIL, 1988a, Art. 34).  
A Constituição brasileira ainda prevê que a intervenção federal dependa de 
aval do Congresso Nacional, bem como o caso mexicano, mas também de um pedido 
do Poder Executivo local, sempre que este se sinta “coacto ou impedido” de exercer 
seu livre exercício de governamentalidade (BRASIL, 1988b). Cumprindo todos 
os ritos, Michel Temer emite um decreto de intervenção, com prazo, amplitude, 
condições e características da expedição das Forças Armadas no Rio de Janeiro. O 
decreto é aprovado sem muitas barreiras pelo Congresso Nacional (BRASIL, 2018). 
No entanto, entre 2008 e 2017 as Forças Armadas têm participado efetivamente 
em diversas operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), fazendo com suas 
ações não sejam mais provisórias e limitadas, mas a realidade de muitos territórios 
brasileiros (SZABÓ; RISSO, 2018). No México, apesar de ter se mostrado ineficaz, 
a guerra às drogas acaba se tornando uma política de Estado, sendo repelida nos 
governos sucessores de Felipe Calderón. A insistência do modelo mexicano conti-
nuará refletido nos altos índices de violência, infrações de direitos humanos e na 
desconfiança das Forças Armadas (ROSEN; MARTÍNEZ, 2015). 
A violência passa a ser agenciada e resulta em condições permanentes de dor 
e medo. Nesses territórios a necropolítica é implementada a modo de exterminar 
um grupo de pessoas e determinar campos de extermínio, nos quais populações 
“problemáticas” são subjugadas às condições de vivo-morto, fazendo com que 
as condições de liberdade e resistência sufraguem. A guerra às drogas, em todos 
seus sentidos, é uma necropolítica que nega todas suas raízes: uma guerra contra 
pobres, contra jovens negros e negras, e uma guerra social contra as  minorias e 
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que, consequentemente, leva à dissolução social, pois seu princípio está voltado ao 
uso da violência para resolver uma problemática (MBEMBE, 2016).
Apesar de mostrarem falhas, as intervenções ainda são rotineiras tanto no 
México quanto no Brasil. O sucessor de Calderón, Enrique Peña Nieto (Partido 
Revolucionário Institucional – PRI) assume com o compromisso de mudar a estra-
tégia da guerra às drogas e do combate ao narcotráfico, mas é durante seu mandato 
que o México vive o sexênio (período que corresponde um mandato presidencial 
no país) mais violento de sua história provocado pela guerra às drogas e as disputas 
de cartéis, mostrando que não houve uma ruptura significativa da necropolítica 
mexicana. Na contramão, alguns estados mexicanos – Guerrero e Michoacán, berço 
da intervenção federal de Calderón, presenciam o crescimento das milícias para 
subverter a inércia estatal e os crescentes níveis de violência no país. Peña Nieto, 
diferentemente de sua proposta original, ainda repetia o modelo de Estado Policial 
como resposta à guerra às drogas. Depois de mais de quatorze anos vivendo sobre a 
égide da necropolítica, o México ainda segue padecendo de altos níveis de violência, 
homicídio e insegurança, principalmente porque estratégias errôneas de segurança 
pública ainda seguem sendo implementadas (ROSEN; MARTÍNEZ, 2015).
O Brasil também não mostra indícios de recuo nessa estratégia, principal-
mente quando se considera que tanto o sucesso de Michel Temer para a presidência, 
Jair Bolsonaro (Sem Partido), quanto o sucesso de Fernando Pezão para o Rio de 
Janeiro, Wilson Witzel (PSC) foram eleitos sob a bandeira do acirramento da segu-
rança pública. No Rio de Janeiro, Witzel tem sido constantemente questionado, tanto 
pelo Poder Legislativo quanto pelo Poder Judiciário, sobre o aumento de homicídios, 
da violência policial e de infrações aos direitos fundamentais. Em curtas palavras, 
pelo exercício cru e fiel da necropolítica sob a égide do estado policial (OLIVEIRA; 
D’AGOSTINO, 2019). Segundo o próprio governador, sua política de segurança 
pública é baseada no lema “atirar para matar”, denotando que sua política ainda 
seria pauta em sistemáticas violações e desrespeitos aos tratados e compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil. O estímulo à necropolítica e à violência 
policial são políticas ainda deliberadas no Rio de Janeiro em esforços antidrogas e 
anticrime, já que somente entre janeiro e março de 2019, houve um aumento de 
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18% no número de mortes por forças policiais no estado (UNITED NATIONS 
HUMAN RIGHTS OFFICE OF THE HIGHER COMMISSIONER, 2019). 
As políticas de morte são uma realidade intrínseca da modernidade na 
América Latina, e em especial no Brasil e no México. Nesses países necropolítica é 
capaz de definir condições de exclusão e criar barreiras de representatividade, pois 
é a partir dessas violências que há  uma negação institucional da humanidade dos 
grupos que compõe esse território, a negação que se torna dinâmica fundamental 
da institucionalização das políticas de morte (CUSICANQUI, 2010). A condição 
humana na necropolítica é reduzida a corpos que são tratados como objetos ou 
mercadorias, constituindo assim o alterocídio – extermínio do outro que é consi-
derado ameaçador e por suas diferenças deve ser aniquilado, já que esse sujeito é 
incapaz de ser controlado (MBEMBE, 2018). Esses fragmentos de exclusão não 
podem ser esquecidos, uma vez que foram responsáveis pela formação histórica 
global da América Latina. É uma ferida que dói sempre porque nunca foi tratada. 
Por vezes infecta, por outras sangra (KILOMBA, 2019). 
Não obstante, a violência institucional promovida no Brasil e no México 
deve ser entendida como um dos principais vetores para a desigualdade social nesses 
países. No Brasil, a extrema pobreza é um fator de risco para jovens entre 15 e 
24 anos. Esse grupo precisa ser nomeado. São pessoas cuja renda per capita não 
é mais que ¼ do salário mínimo, possuem baixa escolaridade e a maioria sequer 
termina o ensino fundamental. Em 2017, 75% das vítimas de homicídio eram 
negra e, para cada pessoa não negra não morta no país, 2,7 negros foram mortos. 
A década de 2007 a 2017 representou um aumento de 33% no número de negros 
mortos no Brasil, enquanto o de pessoas não negras cresceu 3,3% (INSTITUTO 
DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2019). No México, desigualdade 
social e violência também são temas interseccionais. Em 2017, um dos anos mais 
violentos no país – com registro de 31 mil homicídios, dentre as principais vítimas 
estão pessoas de baixa renda e escolaridade –, houve aproximadamente 18 mil 
vítimas (INSTITUTO NACIONAL DE ESTADÍSTICA Y GEOGRAFÍA, 2018). 
Com isso, a violência se materializa no Brasil e no México como um problema 
estrutural, ou seja, um conjunto de estruturas sociopolíticas e econômicas que privi-
legiam a um grupo seleto de pessoas, negando a um terceiro o acesso satisfatório a 
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seus direitos básicos de cidadania e de condição humana. Além de ser estrutural, 
a violência brasileira e mexicana, oriundas desses gargalos da segurança pública é 
também cultural e direta, pois é um fato na vida de todas as vítimas do genocídio 
social e simbólico da necropolítica (GALTUNG, 1990). Em adição ao distancia-
mento da condição humana perpetuada por ineficazes políticas de segurança pública, 
o Brasil e o México são reféns de novos campos de extermínio da desigualdade, 
pois a desigual violência acaba por criar sociedades hierarquizadas, já que para 
um grupo a violência não é casual, o distanciamento, pois nessa lógica de descarte 
do necropoder uns estão sempre a frente dos outros, e também a  exclusão, pois 
a violência cria, automaticamente, barreiras de mobilidade vertical ou a tornam 
muito mais difícil (THERBORN, 2010). 
5 Considerações Finais
A questão de segurança pública tanto no Brasil quanto no México ainda é 
uma matéria obsoleta. Primeiramente são políticas reativas, ao passo que deveriam 
ser preventivas, têm um alto custo financeiro e social, pois entregam resultados 
aquém do esperado, e tendem a proporcionar a escalada da violência. Para além disso, 
observa-se que são em sua gênese necropolíticas, pois é notório um certo padrão 
do uso da violência em espaços específicos, e remetem à errônea consonância de 
segurança pública com policiamento e uso excessivo da força e do confrontamento. 
Esse cenário resulta em um ambiente cada vez mais propício para a eminência 
de novos conflitos e o surgimento de novas “anormalidades” no espaço público. 
À medida que o entendimento de segurança pública passe exclusivamente 
pela ideia de um direito básico e uma prerrogativa essencial do Estado em garanti-lo, 
será possível ter uma maior clareza de que a guerra às drogas não é uma política 
viável para a manutenção da paz. Portanto, tal objetivo só será alcançado através 
da prevenção, educação e reestruturação política das funcionalidades do Estado. 
Governos instáveis, que adotam necropolíticas de intervenções para ataques frontais 
ao uso de drogas, tendem a impulsionar e multiplicar a violência em tais territó-
rios. O que se vê são políticas mal sublinhadas, que resultam em um alarmante 
extermínio de populações jovens, negras e de baixa renda. 
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A violência, o narcotráfico e o consumo de drogas não podem ser vistos como 
problemas que serão solucionados de forma emergencial no curto-prazo, pois são 
essas normativas que justificam as políticas de morte. O que o Estado considera 
como “distúrbio social” são problemas estruturais de longa duração e não situações 
prematuras. Impor a tais problemas soluções urgentes e não preventivas apenas 
resultaria na manutenção, reprodução e exercício do dissenso da herança colonia-
lista e racista. O inimigo sempre é negro, pobre e morador de favelas, espaços que 
outrora foram invisíveis ou chamados de “não-lugar”. São nesses territórios que 
dispositivos de extermínio passam a justificar a existência de um Estado que por meio 
de intervenções militares “parece” cumprir seu papel social, mas acaba legitimando 
cada vez mais a violência. Nessa senda é possível afirmar que a necropolítica tem 
sido institucionalizada em matérias de Segurança Pública no Brasil e no México. 
As políticas de morte parecem ser uma lógica estruturante em ambos países. São 
fundamentos institucionalizados não somente pela ação direta do Estado em sua 
aplicabilidade, mas também pelo amplo consenso da população de que os corpos 
alvejados por esse regime podem ser alvejados e capturados pela mão de ferro dos 
Estados brasileiro e mexicano.
Necropolitics in Federal Interventions in Brazil (2018) and in Mexico 
(2006-2012)
Abstract: This article aims to analyze the social genesis of federal public 
security interventions that took place in Mexico, starting in 2006 under 
Felipe Calderón’s government and in Brazil in 2018, under the management 
of Michel Temer. From the perspective of the war on drugs, public security 
policies bring a few responses and solutions to violence in these countries, 
becoming a much more institutional rather than a casual issue. To this end, 
it will address Achille Mbembe’s proposal on necropolitics, when the State 
defines who can live or die under the constant exercise of its sovereignty in 
certain territories. The interventions reflect the bottlenecks in the conduct 
of public security policies and the countries’ inability to reverse the constant 
feeling of fear, terror, and structural violence.
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